
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O
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Relatora    :    Desa. Maria das Graças Morais Guedes
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Advogado      : Wilson Sales Belchior 
Agravado       : Associação  dos  Praças  da  Polícia  e  Bombeiros 

Militares do Estado da Paraíba – ASPRA/PB

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PEDIDO  DE 
REALIZAÇÃO  DA  CITAÇÃO  POR  EDITAL. 
NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE TODAS AS 
DILIGÊNCIAS  PARA LOCALIZAÇÃO  DA PARTE 
PROMOVIDA.  CITAÇÃO  EDITALÍCIA 
PREMATURA. DESPROVIMENTO.

− O Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o 
entendimento de que devem ser esgotados todos os 
meios  disponíveis  para  a  localização  do  devedor, 
para depois ser realizada a citação pela via do edital.

-  Somente  após  o  esgotamento  de  todos  os  atos 
necessários para localização da parte ré, ou se houver 
indícios de que esta se encontra em local  incerto e 
não sabido, é que deverá ser deferida a citação por 
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edital,  evitando,  assim,  eventual  arguição  de 
nulidade processual.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, 
em negar provimento ao Agravo de Instrumento. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Agravo de Instrumento com pedido de 
efeito suspensivo interposto por TNL PCS S.A., contra decisão  proferida 
pelo Juízo da 17ª Vara Cível da Comarca da Capital, fl.  217v, que, nos 
autos da Ação de Cobrança proposta em face da Associação dos Praças 
da Polícia e Bombeiros Militares do Estado da Paraíba – ASPRA/PB, 
indeferiu o pedido de citação por edital, por entender que “não consta 
dos  autos  nenhuma prova de  que a  parte  promovida encontra-se  em 
lugar incerto e não sabido”.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  02/15,  o  agravante 
afirma que foram utilizados todos os meios necessários para que fosse 
realizada a  devida  citação da  associação promovida,  inclusive,  com o 
fornecimento do endereço  que consta junto à Receita Federal.

Alega  que  deve  ser  relativizada  a  necessidade  de 
esgotamento  de  todos  os  meios  para  a  localização  da  parte, 
acrescentando que o CPC e a Lei nº 6.830/80 preveem a possibilidade de 
citação do executado por edital,  a fim de se formar a triangularização 
processual e o prosseguimento da execução.

Pugna pela atribuição de efeito suspensivo à decisão 
combatida, para que seja determinada a citação por edital da promovida, 
aduzindo que a  manutenção do  decisum lhe causará lesão grave e  de 
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difícil reparação econômica, bem assim que a não citação por edital da 
associação demandada atrasará ainda mais o normal andamento do feito. 
No mérito, postula o provimento do agravo.

Pedido de efeito suspensivo indeferido, fls. 223/226.

Pedido de reconsideração formulado, fls.  232/242, e 
indeferido, fls. 245/246.

Informações prestadas pelo juízo a quo, fl. 250.

Parecer  Ministerial  pelo desprovimento do recurso, 
fls. 253/254.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  - 
Relatora

A decisão  questionada  por  meio  deste  agravo  de 
instrumento  indeferiu  o  pedido  de  citação  por  edital  formulado  pela 
TNL PCS S.A. nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  ajuizada  em face  da 
Associação  dos  Praças  da  Polícia  e  Bombeiros  Militares  do  Estado 
Paraíba – ASPRA/PB, por entender que “não consta dos autos nenhuma 
prova  de  que  a  parte  promovida  encontra-se  em lugar  incerto  e  não 
sabido”.

Contam  os  autos  que  a  TNL  PCS  S.A ajuizou  a 
presente  ação em face  da  promovida,  em razão  de  débito  relativo  às 
faturas de cobrança da empresa agravante como contraprestação pelos 
serviços  prestados,  o qual  chega ao montante de R$ 1.404.898,23 (um 
milhão quatrocentos e quatro mil oitocentos e noventa e oito reais e vinte 
e três centavos).
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Afirmou  ter  qualificado  a  parte  promovida  na 
exordial, informando o endereço constante no sítio eletrônico da Receita 
Federal.  Contudo,  a  citação  não restou exitosa,  consoante  certificou o 
meirinho à  fl.  200V,  dando conta de que a  associação “não está  mais 
estabelecida no local”.

Posteriormente, forneceu um novo endereço (fl. 203) 
e, mais uma vez, o mandado não foi cumprido, tendo a oficiala de justiça 
certificado  que  a  referida  associação  nunca  fora  estabelecida  naquele 
endereço,  fl. 211v.

Novamente  intimada,  a  parte  autora  requereu  a 
citação por edital,  o que foi indeferido pela magistrada, que entendeu 
não terem sido esgotados todos os meios para a localização da parte.

Nesse  momento  processual,  de  cognição  sumária, 
tenho que as premissas lançadas por ocasião da apreciação do pedido de 
efeito  suspensivo permanecem as  mesmas,  sem qualquer alteração no 
contexto fático e jurídico.

Segundo  dispõe  o  art.  231  do  Código  de  Processo 
Civil:

Art. 231. Far-se-á a citação por edital:

I- quando desconhecido ou incerto o réu;

II- quando ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se 

encontrar;

Na  hipótese,  não  vislumbro  relevância  na 
fundamentação do agravante apta a modificar o entendimento externado 
pela  juíza  singular  na  decisão  combatida.  Isso  porque,  embora  o 
recorrente tenha fornecido dois endereços da associação promovida, não 
procede  a  alegação  de  que  foram  esgotados  todos  os  meios  para 
localização.

Ademais, a jurisprudência pátria é firme no sentido 
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de que a citação por edital far-se-á somente quando esgotados todos os 
meios de localização, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  MONITÓRIA.  CITAÇÃO 

POR  EDITAL.  EXAURIMENTO  DE  MEIOS  PARA 

LOCALIZAÇÃO  DA  PARTE  RÉ.  INOBSERVÂNCIA.  I.  A 

citação editalícia é amparada nos arts. 221, III,  e 231, II, do 

Código de Processo Civil, sendo pacífico o entendimento de 

que  é  válida  tal  modalidade,  quando  realizada  com 

observância  dos  requisitos  do  art.  232  do  mesmo diploma 

processual  e  esgotados  os  meios  usuais  de  chamamento 

pessoal  da  parte  ré  para  compor  a  lide.  II.  "A  citação  do 

devedor  por edital  só é admissível  após o esgotamento de 

todos os meios possíveis à sua localização" (STJ.  AgRg no 

REsp 1.044.953/SP). III. Hipótese em que a  citação editalícia 

está  eivada  de  nulidade,  uma vez  que  não se  esgotaram os 

meios de localização do demandado, tendo a citação por edital 

sido efetivada com base em apenas uma tentativa frustrada de 

localização.  lV.  “A citação por edital  somente  é  cabível  após 

esgotarem-se os meios para localização do demandado, sendo 

obrigatória  a procura em todos os  endereços constantes  dos 

autos,  sob  pena de  nulidade  do  feito.  Precedentes  do  STJ  e 

desta  Corte.”  (AC  0001441-  02.2006.4.01.3311  /  BA,  Rel. 

DESEMBARGADOR  FEDERAL  OLINDO  MENEZES, 

QUARTA TURMA, e- DJF1 p.691 de 10/12/2014.) V. Apelação 

da parte demandada, em recurso apresentado pela Defensoria 

Pública da União, provida. Sentença anulada. (TRF 1ª R.; AC 

0008029-58.2007.4.01.4000;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Fed.  Jirair 

Aram Meguerian; DJF1 24/11/2015) 

AGRAVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO 

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-

EXECUTIVIDADE.  TAXA  DE  LICENÇA.  CITAÇÃO  POR 

EDITAL.  VALIDADE.  NULIDADE  DA  CDA. 

DESCABIMENTO.  REQUISITOS  CONFIGURADOS.  1.  É 
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válida  a  citação  por  edital,  prevista  no  artigo  231  do  CPC, 

quando  esgotados  todos  os  meios  disponíveis  para  a 

localização da parte executada. 2. Hipótese dos autos em que 

foram realizadas tentativas de citação por oficial de justiça e, 

após diligencias junto às operadoras de telefonia móvel e à 

secretaria  da  Receita  Federal,  expedidas  cartas  ar's  aos 

endereços fornecidos, além de carta precatória à Comarca de 

são Carlos em Santa Catarina, sem lograr êxito. 3. Presentes 

os requisitos legais elencados no artigo 202 do CTN e art. 2º, 

§5º da Lei nº 6.830/80 encontra-se hígida a certidão de dívida 

ativa (CDA) que embasa a ação executória. É o caso dos autos. 

4. A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza 

e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. Inteligência 

dos arts. 204 do CTN e 3º da Lei nº 6.830/80. 5. As alegações 

traçadas no recurso não se mostram razoáveis para reformar a 

decisão  monocrática,  uma  vez  que  o  julgado  enfrentou  a 

questão  de  acordo  com  a  legislação  aplicável  à  espécie  e 

conforme  o  posicionamento  adotado  pela  câmara.  Negado 

provimento  ao  recurso.  (TJRS;  AG  212883-97.2014.8.21.7000; 

Teutônia; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Sérgio Luiz Grassi 

Beck; Julg. 20/08/2014; DJERS 26/09/2014)

Contudo, no caso dos autos, conforme já esposado na 
decisão que indeferiu o pedido de efeito suspensivo, observo que foram 
acostadas  diversas  faturas  de  telefone,  nas  quais  constam  endereços 
diversos da ASPRA - PB (Associação dos Praças da Polícia e Bombeiros 
Militares  do  Estado  da  Paraíba),  além  do  contrato  firmado  entre  as 
partes. No entanto, estes não foram utilizados como meio para citação, 
enfraquecendo a verossimilhança das alegações da promovente.

Ademais, embora no primeiro mandado, fl.  200v, o 
meirinho tenha certificado que a associação não mais estava estabelecida 
naquele local, a segunda tentativa de citação restou frustrada porque a 
promovida nunca ali se estabeleceu, fl. 211V, tornando-se necessária mais 
tentativas  para  a  regular  triangularização  processual,  não  restando 
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esgotados todos os meios para citação.

Desse modo, somente após o esgotamento de todos 
os atos necessários para localização da ré, ou se houver indícios de que a 
mesma  encontra-se  em  local  incerto  e  não  sabido,  é  que  deverá  ser 
deferida  a  citação  por  edital,  evitando,  assim,  eventual  alegação  de 
nulidade processual, impondo-se a manutenção da decisão de 1º grau.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO 
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, mantendo a decisão agravada em 
seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 16 
de  fevereiro  de  2016, o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  conforme 
certidão de fl. 260. Participaram do julgamento, além da Relatora e do 
Presidente, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente ao 
julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, representante 
da Procuradoria de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  em  João  Pessoa-PB,  29  de 
fevereiro de 2016.

        Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                      R E L A T O R A
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